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Foram (irados três mil exemplares em papel vergé, 
do présente volume das Obras Completas de 
Rui Barbosa, mandadas publicar, sob os auspícios 
do Governo Federal, pelo Ministra Gustavo Capanema, 
dentro do plano aprovado pelo decreto-lei n." 3.668, 
de 50 de setembro de 1941, baixado pelo Presidente 
Gelúlio Vargas, e de acordo com o decreto n.° 21.182, 
de 27 de maio de 1946, promulgado pelo Presidente 
Eurico Garpar Dutra e rejerendado pelo Ministro 

Ernesto de Sousa Campos. 



PREF ÁCIO 

NO ANO DE GRAÇA DE 1911 

Em 1911. Rui Barbosa estava na plenitude de seu pres­
tígio de homem público. Vencido nas eleições presidenciais, 
dela trazia contudo a incompacãvcl vitória de suas cam­
panhas. 

Já tinha passado dos 60 anos e assim continuaria sua 
luta em nome dos ideais que sempre cultivou. A velhice 
não o contaminava e pontificava na tribuna do Senado e da 
imprensa. Preocupava-se contudo com o seu precário estado 
de saúde que. de vez em vez, interrompia a sua luta e os 
apelos de sua inteligência. 

Durante a campanha, em contato com o povo e tra­
zendo consigo as emoções que sentira pelo Brasil a [ora, 
estava disposto, como disse, a «pôr, em contribuição o seu 
estômago de navegador solitário, à prova de enjôo para ver, 
com indiferença, mugir espumante aos seus pés, em rolos 
de lodo, a carneirada suja de uma invasão de paixões c 
interesses». 

A verdade é que não lutava em vão e que confiava 
em sua semeadura, como o semeador do Evangelho. 

Muito embora o país estivesse livre das tropelias de 
uma guerra civil, não estava livre de certos males políticos 
que poderiam contaminar a alma dos melhores otimistas. 

Em 1910 as perspectivas nacionais não eram boas. 
Nesse ano, Rodrigues Alves escrevia a Nabuco então cm 
Washington para dizer de seu receio sobre a situação na­
cional. 

Mas se a política era ainda insegura e comprometida 
com certos vicios, a inteligência brasileira estava em plena 
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expansão, ganhando, cem isso, o pais que adquiria, mais 
firme, consciência de si mesmo. 

O movimento intelectual se intensificara no começo do 
século, oferecendo, como prova, a fundação da Academia 
Brasileira de Letras, que se tornara uma realidade anima­
dora. E em torno da Academia se fazia sentir a obra de 
numerosos intelectuais, tais como Olavo Bitac. Coelho Neto. 
Eduardo Prado. Joaquim Nabuco. José Veríssimo. Lúcio de 
Mendonça. Salvador de Mendonça. Rodrigo Otávio. Sílvio 
Romero. Raimundo Correia. Magalhães de Azeredo. Afrá-
nio Peixoto. João Ribeiro, Afonso Arinos. Goulart de An­
drade. João do Rio. Alcindo Guanabara e tantos outros. 

A eloqüência literária contava com parlamentares da 
estirpe de Pedro Moacir. Barbosa Lima. Carlos Peixoto. Cin-
cinato Braga, c João Mangabeira. 

Rui Barbosa era como intelectual, o que mais então se 
distinguia na vida política. O escritor e o orador estavam 
juntos, senhores e possuidores dos segredos da lingua por­
tuguesa . 

Em 10 de outubro de 1902. a oração que Francisco de 
Castro devia proferir, em sua posse, na Academia Brasileira, 
era prefaciada pela pena de Rui Barbosa que escrevia: «Era 
Castro, em nossa terra, a mais peregrina expressão da cultura 
intelectual que jamais conheci!» 

Está Rui Barbosa, cm 29 de outubro de 1910. na Biblio­
teca Nacional, quando esta comemorava seu centenário c 
onde. cm 1918 Rui ia pronunciar a oração sobre o seu ju­
bile u . 

Por esse tempo, estavam ao lado de seu imenso pres­
tígio as obras de escritores como Machado de Assis c Eucli-
des da Cunha. 

A cidade estava com Machado de Assis, o sertão com 
Euclides da Cunha c a cidade e o sertão com Rui Barbosa. 

Machado de Assis era a figura maior da literatura na­
cional. Falecera em 29 de setembro de 1908. E junto de 
seu féretro falara Rui Barbosa. 

A sua pequena oração é um primor de equilibria expres-
sional. Nela está Machado com suas virtudes c seus valores. 
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«Não é o clássico da lingua», dizia Rui; «não é o mestre 
da frase; não é o árbitro das letras; não é o filósofo do 
romance; não é o mágico do conto; não é o joalheiro do verso. 
o exemplar sem rival, entre os contemporâneos da elegância 
e da graça, do aticismo c da singeleza no conceber e no dizer; 
é o que soube viver intensamente a arte. sem deixar de 
ser bom. » 

Euclides da Cunha, em 15 de agosto de 1909. era envol­
vido em espantosa tragédia. E Rui iria evocá-lo. mais tarde, 
quando, no Senado, falou sobre a viagem presidencial à 
Bahia. 

Euclides trouxera, para sua obra o sertão, na miséria 
e no abandono, como um dos aspectos difíceis da formação 
brasileira. 

Na disparidade das situações ou sob o império das cir­
cunstâncias, a coerência de Rui lança suas raízes na visão 
do pais. como uma totalidade, de norte ao sul, abrangendo 
os povoados e os despovoados e as diferentes regiões do lito­
ral. Campos Gerais. Paulo Afonso ou o Planalto Central. 
E explica essa totalidade pela conjunção — História e Geo­
grafia. 

O sertão aparecera-lhe em toda plenitude. Embora es­
quecido ou incompreendido é nele contudo, que estão as 
raízes do Brasil. 

O sertão pode provocar os protestos de Euclides da 
Cunha, todos procedentes como Rui reconhece, mas a His­
tória é que estimula esses protestos, porque o sertão, desde 
que o Brasil nasceu, está incorporado a ela. 

Em 1883. escrevendo Rui sobre as relações entre o pas­
sado e o futuro, perante o problema educacional, diz que 
«a pátria deve constituir o centro de toda a história na 
escola, senão também, como se faz na Alemanha, de que o 
ensino deve começar por falar às crianças no círculo social 
que imediatamente a envolve na história, já não de sua pro­
víncia, mas de sua comuna, de sua cidade, de sua aldeia, 
de sua escola, até, sendo possível, das famílias em cujo 
grêmio vive o aluno. Este vem a ser, de mais a mais, o 
meio de inspirar-lhe o gosto da ciência do passado». 

Em todas as suas campanhas cívicas, desta ou daquela 
maneira. Rui nunca esqueceu da unidade primordial do 
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Brasil. E sua preocupação nesse passo, é de tal ordem que 
podemos escolher, em sua obra. dados fundamentais de nossa 
história, para termos, dentro de nós. vivendo em nossa ati­
vidade cotidiana, o nosso passado. 

Mortos Machado de Assis e Euclides da Cunha, ficara 
Rui para lutar, no campo político pelas verdades brasileiras. 
Ficara como escritor, jornalista e como político e. notada-
mcnte. nessa esfera, como parlamentar, com a energia para 
dizer não às ficções do oportunismo e às deturpações de nossa 
cultura. 

Mesmo quando tentou a poesia a entendeu assim, para 
que. a plasticidade, harmonia e beleza, fossem uma forma 
universal de dizer sobre as particularidades das coisas e dos 
seres. 

O PARLAMENTAR 

Rui foi um parlamentar incomparâvcl. nos quadros po­
líticos brasileiros. Tivemos grandes oradores no Parlamento 
do império e no Congresso da república, com estas e aquelas 
qualidades. Rui porem, era uma soma harmônica de quali­
dades, consagrando o imperium et libertas da aspiração cice-
roniana. 

Estava Rui convencido de que o homem, se distinguindo 
na escala animal pela palavra, devia manter o quanto pos­
sível a compreensão de seu alcance c valor, porque ela é que 
nos dá o sentido da vida como convivência. Para ele, a 
conquista da verdade se efetiva pela palavra exata e chegou 
a dizer que «embora as maiores instituições humanas se alie­
nem, ou enxovalhem, resta-me sempre uma. tão nova nos 
lábios de Gladstone como nos de Péricles: a instituição 
divina da palavra, capaz de por si conquistar todas as outras, 
quando associada à onipotência da verdades. 

Para Rui, o verdadeiro regime democrático è aquele em 
que a palavra livro está ao serviço da verdade e. portanto, 
do interesse comum. Muito embora reconhecesse, com muitas 
razões que enfilcirou para adotar, de começo, o presidencia­
lismo, não cultuou jamais seu enlevo pelo parlamentarismo, 
no qual a palavra se impõe na dialética das discussões, evi­
tando o que ele chamou de «hipertrofia da individualidade-». 
E disse: — «Considerai o desenvolvimento dessa Grã-Bre-
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tanha. cuja envergadura de asas abrange os oceanos. Seu 
progresso é o da inteligência, e da moralidade e o da força 
desses comuns, em cujo seio reside o viveiro inesgotável de 
seus talentos de estadistas.» 

Para Rui. «só o sistema parlamentar governa um homem 
com as idéias dos outros». Só no governo parlamentar existe 
o terreno capaz de dar teatro a essas cruzadas morais, a 
essas lutas de palavras, onde elas se fecundam. 

«Com o governo parlamentar» afirmou ele, <cas câmara* 
legislativas constituem uma escola.» 

Sem dúvida, que Rui reconheceu muitos males da teoria 
parlamentar do poder como a instabilidade na administração; 
mas. para ele, o presidencialismo chegou a ser a ausência da 
responsabilidade. 

O que predominou em tudo isso. foi a vocação parla­
mentar de Rui. a sua invencível capacidade de equilibrar, 
no mundo cxpressional. a harmonia e a beleza das palavras 
e das frases, com o pensamento objetivo e claro. 

Essa maneira de tratar a palavra e os valores da lin-
guagem, ele a mantinha sem confundir com as exigências 
artificiais dos gramáticos, o que ficou nitidamente estampado, 
nas páginas da Réplica e inclusive na Oração aos moços. 

O que é necessário, para Rui, é o que ele recomenda 
para os juristas — é a palavra servindo ao homem e não o 
homem ao serviço dela, para não deteriorar-se pela obediên­
cia aos postulados de certos gramáticos. E, dentro desse cri­
tério, diz no parecer sobre o Código Civil, que «para redigir 
leis. de mais a mais, não basta gramaticar profissionalmente. 
A gramática não é a lingua. O alinho gramatical não passa 
de condição elementar nos exames de primeiras letras. Mas 
escrever requer ainda outras qualidades; e se se trata de 
leis, naquele que lhe der forma hão de juntar os dotes de 
escritor, as de jurista, raras vezes aliados na mesma pessoa». 

Na Réplica há um capítulo intitulado A Arte de escrever, 
onefe Rui invoca um dos grandes mestres de nossa língua, 
Antônio de Castilho que, discorrendo sobre as dificuldades 
de traduzir o pensamento, acentuou os embaraços que amiúde 
obrigam o escritor a suspender e espaçar a lida para o ensejo 
de mais folga, de ânimo mais disposto e entendimento mais 
claro. 
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Negou, na orarão que proferiu na Biblioteca Nacional, 
quando de seu jubileu. cm 1918. que tivesse, em sua vida se 
consagrado essencialmente as letras. Mas, na verdade, como 
jornalista e parlamentar, como advogado e jurista, cultuou, 
de corpo e alma. a palavra escrita ou falada, porque só assim 
poderia verificar a eficácia de suas campanhas ou de sttas 
criticas. 

Após. ao que se chamou civilismo. Rui apresentou a 
defesa de suas eleições. Com isso. abriu caminho novo na 
história das eleições no pais. Como parlamentar, Rui con­
seguiu dar, pela primeira vez. ao Senado da república, um 
papel que. ate então, não fora exercido. 

Quem estuda o problema eleitoral no Brasil, não pode 
ignorar o que consta nesse trabalho de Rui. onde sustenta, 
como parlamentar e candidato, a autonomia viril do Poder 
Legislativo e as conseqüências do significado das eleições no 
regime republicano representativo. 

POR PENSAMENTOS. PALAVRAS E OBRAS 

Configurando o Parlamento ou o Congresso como recin­
tos onde a palavra vive em contato com a reatidade. Rui 
conduziu para eles a documentação da experiência política 
brasileira. Como combatente de todas as horas, estava o 
sonhador impénitente e o realista sem temores que consubs­
tanciava a história política, para muitos, esquecida e morta, 
como história viva e exemplar. 

Estava convencido de que. numa sociedade cm transfor­
mações como era. principalmente a nossa, haveria a conti­
nuidade dos fundamentos de sua razão de existir. Não se 
deteve numa concepção estática da sociedade e por isso foi 
acompanhando as novas formas de vida c as novas aspira­
ções sociais. 

Não perdeu com isso. suas ligações fundamentais com 
as idéias de seu tempo, mas conseguiu sobrepor-se a elas 
quando os quadros existenciais eram outros. Confessou mes­
mo: — «Filho c/e um século devorado pela curiosidade su­
prema do infinito, duvidei, neguei, blasfemei talvez com ele. 
Mas, esses momentos passaram sempre, como rápidas tem­
pestades na minha consciência: quando elas se afugentavam. 
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o horizonte do mistério eterno reaparecia, como eu o vira 
no coração de meu pai.* 

Foi um liberal de quatro costados, porque o liberalismo 
era, por essência c definição, acolhedor. sem preconceitos, 
das idéias novas e das novas interpretações dos [atos. Pelo 
que, quando surgiu a tese da justiça social foi um dos que, 
na vida pública pleiteou por ela. 

Como era um temperamento de lutador e um idealista, 
do idealismo que antecipa uma próxima realidade, teve que 
enfrentar críticas contra a sua formação. 

E escreveu: «.Riam-se de nós, nas esquinas das ruas ele' 
gantes, onde a ociosidade política destila, em curiosas confi­
dencias, os segredos da crônica republicana, mantendo à 
chalaça, o ridículo dos que imaginam transplantar usos c 
costumes da América inglesa para a triste América brasileira, 
onde a mentira política fabrica os Parlamentos.» 

Com efeito, sentia-se cercado pela farsa eleitoral, pela 
politicagem oportunista, que o constrangia a comparecer, 
como parlamentar, num parlamento de origem duvidosa. 

Mas, era nesse Parlamento, que ele conseguia, contra­
riando a atmosfera que o cercava, falar à nação. Narra o 
que acontecera, com um dos responsáveis pela república, 
Quintino Bocaiúva: — € Andou S. Exfi, como eu. por Seca 
e Meca, em busca de uma urna para a sua cédula e, se não 
me engano, mais infeliz do que eu mesmo, não a encontrou: 
— 'O fato é este, declarou-me o nobre senador, entre os 
nossos colegas, no recinto do Senado, quando eu, em aparte, 
ao Sr. Francisco Glicério, acabava de argüir de responsável 
por essa façanha, o governo do Catete. Neste particular é 
que o nobre Senador pelo estado vizinho não estava de 
acordo comigo-. — 'Lá quem foi o autor da maroteira', disse 
S. Ex*, é que não sei!'» 

Ao par do mecanismo do regime parlamentar na Ingla­
terra e do presidencialismo nos Estados Unidos, nas minúcias 
da história e dos problemas que ofereciam, o que Rui bus­
cava era o aperfeiçoamento do sistema representativo, com 
os governos legitimados pela vontade popular. 

Citava, com freqüência, o que acontecia na Inglaterra 
e na América do Norte, a opinião de seus constitucionalistas 
e de seus homens públicos, porque, diante de seus olhos, se 
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apresentavam como as duas tendências dominantes da de­
mocracia moderna. E demonstrava que, com esses exemplos 
e em frente ãs condições específicas do país, a república 
poderia, um dia. livrar-se do caudilhismo que o cercava, 
provindo de vários pontos do continente. 

Sustentou, para diminuir a nossa precariedade cultural. 
o papel dos intelectuais — professores, escritores, jornalista*, 
tribunos, que são hoje «os que semeiam a paz e a guerra. 
As bocas de fogo sucedem às bocas das palavras». 

Ao elaborar o projeto da Constituição de 1891. não 
dispensou referência à Argentina e aos fatos cívicos de Tu-
cumã. à preocupação constitucional que estava a olhos vistos 
em 1816. na obra do deão Funes. ao Regulamento Orgânico 
dos três podercs. promulgado pela funta Conservadora de 
Buenos Aires. 

Esse conhecimento, até ãs minúcias, do constitucionalis-
mo deu-lhe autoridade para a defesa de seus pontos de vista. 
Se lhe faltava a tribuna parlamentar ia para a imprensa e 
para os comícios populares. 

Em 22 de julho de 1876, numa carta à sua noiva, trans­
crita por Luís Viana em seu livro Rui e Nabuco. escreve: 
— «O que sucedeu minha Maria Augusta, é indescritível e 
inimaginável. Foi decerto Deus que ouviu tuas preces; por­
que eu. absolutamente, não merecia tanto! Não sei que aura 
me soprou que tudo correu-me prodigiosamente. Tinha tosse 
e não tossi. Estava um pouquinho rouco c a voz. com es­
forço, em vez de abafar dilatou-se. » 

Ai estava a *ua natureza de parlamentar. Esquecia-se 
de si mesmo e se transfigurava, como acontecia com os 
grandes oradores, como Cicero. Mirabeau ou Berruer. E 
diz Rui que o auditório na. chorava, batia palmas, acompa­
nhando servilmente todas as emoções interiores de sua alma. 
profundamente apaixonada, naquela ocasião pelas idéias que 
pregava. «Dir-sc-ia», diz ele, «que o diabo entrara-lhe no 
corpo. Quando o discurso terminou às 9 horas da noite, 
aquele auditório inteiro atirou-se ao pobre de teu noivo, a 
abraçá-lo. a apertá-lo. a machucá-lo como uma criança.» 

Era pois o senhor da palavra, como veiculo de comu­
nicação, porque no principio era o verbo, e a palavra que. 
i orno diz Albert Ducrocq. aceita pelos homens sob reserva 
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até poder compreendê-la ou repeti-la, esclarecem, negam ou 
revelam um mundo que estava desconhecido. 

Pequenino, desajeitado, cabeçudo. Rui, sem se poder 
desenvencilhar de sua natureza doentia, era como uma onda 
pequenina que ia tomando aspecto gigantesco ao quebrar-se 
na praia. 

Pelos discursos de Rui. neste volume, como em outros. 
a sua concepção liberal não é dogmática. Por certo que 
reflete as idéias de seu tempo, porém não se restringe a este 
ou àquele tipo de liberalismo como o de Cattaneo na Itália, 
como o dos pensadores franceses do século XVIII, mesmo 
o de Tocqueville na França, ou de William Blackstone na 
Inglaterra. Talvez estivesse mais. próximo daquele que Lin­
coln consagrou no histórico discurso de Gettysburg, o go­
verno do povo para o povo e pelo povo. Era, para ele, ao 
mesmo tempo, um processo destinado a resguardar a huma­
nidade do homem e de estabelecer a coexistência social pela 
identificação entre governantes c governados. 

O que afirmou na monarquia com o parlamentarismo e 
na república com o presidencialismo, estava sempre destinado 
a impedir a simulação jurídica, a impostura constitucionalista, 
que serviam para acobertar a violência e os desregramentos 
políticos. 

O discurso que pronunciou, em 21 de junho de 1880. 
quando sua mocidade despertava para os mais graves pro­
blemas políticos, foi na defesa da eleição direta. Nesse 
discurso. Rui marcou e demarcou sua campanha pela legiti­
midade da representação como indispensável no regime de­
mocrático. Foi ai que iniciou sua campanha contra a desna-
turalização das melhores conquistas da democracia. Ao 
propósito dos que julgavam a eleição direta como inconsti­
tucional, disse: «A forma é a grande questão, a forma é 
tudo. Senhores, não nego que nos provarás de um jurista 
toasse deliciosamente esse apotegma, mas na boca de um 
homem de estado é monstruoso; é a negação de tudo quanto, 
nestes assuntos, se tem aprendido; porque, particularmente, 
em coisas políticas ou mente de todo a experiência acumulada 
pelo gênero humano, ou a grande questão é sempre a ques­
tão da moralidade, a questão de utilidade, a questão de ne­
cessidade, e a forma não passa de um acidente, modificável 
segundo as exigências da ocasião. » 
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E. mais além: — «A base do nosso regimen, a sua ùmca 
base é a democracia. Na demonstração dos nossos interesse* 
políticos, a soberania do povo è o alfa e õmeya. o principio 
e o fim. » 

Para Rui, o projeto, promove, por meio da eleição direta. 
o votante em eleitor; o voto que até então era «uma con­
cessão das qualificações, faz. por meio da prova incorruptível, 
um direito nato e indesfraudâvel no cidüdão; com a inamo-
vibilidade da função eleitoral, cria num eleitorado indepen­
dente, estável, crescente sempre, uma base de resistência 
contra as vicissitudes dos partidos e as reações do poder: 
com os círculos uninominais, descentraliza a atividade dos 
homens públicos e facilita o Parlamento ás minorias, pelas 
incompatibilidades parlamentares, extrema as câmaras da 
administração; vedando, quase de todo, aos ministros, a lista 
tríplice, emancipa as províncias pequenas da condição de 
burgos senatórios dos gabinetes; proibindo a presença das 
forças armadas nos eomicios. desassombra as urnas, abole os 
morticínios legalizados, impõe o mútuo respeito aos bandos 
políticos, estabelecendo, no interesse de todos, a guarda 
cívica da ordem; fracionando os colégios, coloca, por assim 
dizer, o escrutínio à porta de cada lar; prescrevendo da elei­
ção à noite, fiel e antiga cúmplice de todas as trapaças e 
violências eleitorais, dá ao sufrágio popular uma garantia 
nova de paz e de verdade; mandando formular um código 
eleitoral, liberta-nos desse caos de umas poucas legislações 
superpostas com uma variante para cada abuso e para cada 
escândalo uma hermenêutica santificadora; fazendo enfim, 
elegíveis os libertos, os acatólicos. os naturalizados, sacrifica 
um preconceito anacrônico, avizinhando-nos da liberdade reli­
giosa e congraça-nos com a América, sob cujo véu vivemos, 
mas cujas forças de expansão c assimilação carecemos ainda 
apropriar-nos, abrindo mão de nosso acanhamento naciona­
lista». 

Abria, desse modo. Rui. para o regime representativo, 
as possibilidades de uma autenticidade até então duvidosa 
pela simulação do regime c da impostura democrática. 

Esse ponto de partida precisava entanto ser aliado de 
um sistema em que a convivência fosse uma decorrência da 
confiança mútua : — educação e justiça. 

Na circular aos eleitores, afirmou: — « . . . no meu 
entender, em matéria de educação popular como em matéria 
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de defesa nacional, não é o peso dos sacrifícios, o que se 
mede. mas a extensão das necessidades.» 

Para Rui, «o ensino, como a justiça, como a adminis­
tração, prospera e vive muito mais realmente da verdade e 
da moralidade com que se pratica, do que das grandes ino­
vações e belos informes que se lhe consagra». 

E fazendo a ligação entre a instrução e a consciência 
política sustenta que *a instrução do povo. ao mesmo tempo 
que o civiliza e o melhora, tem, especialmente, em mira, 
habilitá-lo a se governar por si mesmo». 

A CONSTÂNCIA NA CONTINUIDADE 

Quem conhece a obra de Rui não pode deixar de reco­
nhecer sua capacidade de colocar no atual, aquilo que, vindo 
de outros tempos, é de todos os tempos, mormente em ma­
téria de consciência cívica. Por certo que, após duas guerras, 
o mundo se transfigurou, passando da continuidade para a 
descontinuidade. Dewey estudou a sociedade em mudança 
c Peter Drucket escreveu, em nossos dias, excelente ensaio 
sobre as tendências humanas numa sociedade destituída de 
continuidade. Afirma que o aprendizado e o ensino deverão 
ser profundamente afetados pelas novas disponibilidades da 
informação do que em qualquer outra era da vida humana. 

Avolumam-se os estudos, em livros e revistas nesse 
sentido e no Colóquio realizado em Saint Germain-en-Laye 
o tema foi o da démocratie à refaire. 

Por sua vez Maurice Duverger, em 1972, escreve sobre 
a crise política no Ocidente para mostrar que o velho espírito 
religioso levou, a menos de vinte anos, o Parlamento da 
Noruega a discutir projeto de lei sobre a existência ou não 
existência do infernol 

Em 1911, a situação era completamente outra, pois a 
descontinuidade só se fez sentir por toda parte, após a pri­
meira guerra mundial. O próprio Anatole France, que pre­
feria uma doce ironia a uma verdade, ficava com a continui­
dade política, dizendo a favor da fórmula — máximo de 
liberdade com mínimo de governo: — «/e lui pardonne de 
gouverner mal, parce quelle gouverne peu.» 
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Mas, essa descontinuidade, com seus aspectos negativos, 
conseguia aproximar ainda as aspirações comuns dos povos. 
que é de viver, como Rui queria, da instrução e justiça. 

Mas. Rui. no [im de sua vida, não ficou alheio ao que 
estava acontecendo, porque, na descontinuidade reinante, 
havia a aspiração de ampliar o conceito do direito, pela jus­
tiça social. 

Depois da primeira grande guerra, na conferência que 
pronunciou no Teatro Lírico do Rio de Janeiro, em 20 de 
março de 1919, ao se referir à reforma constitucional, sinte­
tizava seu pensamento, dizendo: — «As nossas constituições 
têm ainda por normas as declarações dos direitos consagrados 
no século dezoito. Suas fórmulas jà não correspondem exa­
tamente à consciência jurídica do universo. A inflexibilidade 
individualista dessas cartas imortais, mas não imutáveis, al­
guma coisa tem de ceder (quando lhes passa já pelo quu-
drante o sol de seu terceiro século), ao sopro da socialização 
que agita o mundo.* 

A LUTA POLÍTICA 

Em 1911, Rui estava na plenitude de seu ardor de com­
batente. Os direitos individuais não eram apenas fórmulas, 
mas realidades essenciais, que estavam então sendo muitas 
vezes desprezadas. 

Tinha acontecido uma revolta de marinheiros, que fora 
prontamente esmagada. Teve. entretanto, como conseqüên­
cia, a violenta repressão por parte de órgãos ou elementos 
do Poder Público. Foi quando o Correio da Manhã, secun­
dado pelo Diário de Notícias e pelo O Século, deu conhe­
cimento ao país do que acontecera a bordo do Satélite. 

Na sessão do Senado, de 30 de maio. Rui assumiu a 
tribuna para erguer seu protesto contra o que ele chamou 
de «glorificação oficial da desordem, o que estava explicita 
na mensagem presidencial à legislatura*. 

Apesar de seu estado de saúde e da preocupação com 
a doença de um filho, não titubeou cm esclarecer o pais sobre 
esses acontecimentos. 

O Satélite levava, segundo a denúncia, no dia 25 de 
dezembro de 1910. da Casa de Detenção para o Amazonas. 
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os vencidos, que eram conduzidos a bordo, em levas sucessi­
vas, sendo, nessa noite, retirados 18 cadáveres das solitárias 
da Ilha das Cobras e, clandestinamente, sepultados. 

Os partícipes da revolta [oram conduzidos para os po­
rões do Satélite, inclusive os delatores. <Os mais suspeitos, 
os indicados como cabeça do movimento t . . . . foram manda­
dos conduzir à coberta de proa, e depob de se lhes tirarem 
as camisas, os submeteram à medicina da surra.» 

Os partidários do governo entraram a contestar a noti­
cia. Mas. Rui se prevalece dos termos da mensagem para 
concluir que as acusações contra o governo da república 
podiam ser encontradas em documento tão irresistível de 
sua veracidade como esse. 

Há, na dialética de Rui. a supremacia não só de uma 
lógica inesperada como um lastro de argumentos tirados do 
seu vasto conhecimento do direito, da sociologia e da his­
tória. Assim é, com absoluta segurança intelectual que Rui 
se volta para a problemática do estado de sitio, com seus 
caracteres, desde 1892, para firmar que os efeitos do estado 
de sítio cessam com a duração deste, o que não ocorria. E diz : 
■— € Assim. Sr. presidente, não podia a 25 de dezembro 
ter desterrado esses quatrocentos ou quinhentos brasileiros 
para a região do Acre. nas afastadas regiões de Santo Antô­
nio da Madeira, lugar que, como matadouro humano, não 
se vive, não se nasce, morre­se.* 

Invoca as medidas de repressão taxativamente estabele­
cidas pela Constituição e indaga: — €Onde estamos? No 
Brasil republicano ou na Turquia dos sultões?» 

Lembra as palavras de Chateaubriand, em suas Memó­
rias de Além­Túmulo. As calculadas ausências de memória. 

Continuando a análise da mensagem e de referir­se. 
mais uma vez,, à questão do fuzilamento, justifica sua posição 
no regime republicano, com estas palavras: — *Sou dos 
republicanos da hora, mas a hora é que foi o perigo e no 
perigo estava eu. Estava com a minha vida, com a minha 
lealdade e com a minha cabeça, desde o momento em que 
me não engano, no dia 11 de novembro, o Sr. Benjamin 
Constant, ao me procurar em meu escritório, à rua do Rosário, 
me disse: — O seu artigo de hoje me convenceu de que 
não temos remédio nenhum senão a declaração da república. 
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Que havemos de fazer? perguntou S. Ex4. Quero sua opinião, 
quero o seu conselho.* 

— «Não sei, não promovi a república, não a desejo; se 
tenho combatido a monarquia, a culpa não é minha, e sim 
dela. de sua aversão a reformas necessárias, o que a coloca 
em uma situação que periga.* 

O seu discurso se estende numa análise do governo, 
da legislação militar. E diz: «A mais alta missão de um 
ministro de estado não c cortejar e concordar, mas resistir 
ao chefe de estado nos seus erros, quanto mais nos seus tres-
varios. isso ainda quando o chefe de estado é um homem de 
estado. » 

Refere-se novamente a Chateaubriand que não recusou 
o governo de Bonaparte. Mas quando soube que Napoleão 
acabara de fuzilar, clandestinamente, nos poços de Vincennes, 
o duque d'Enghien. não hesitou em deixar o cargo. 

Mais adiante, acode-lhe a cena em que Montalembert. 
no seu livro sobre o futuro politico da Inglaterra, se refere 
à disciplina do exército inglês. E depois de invocar a moção 
da Liga dos Direitos do Homem, termina o seu discurso com 
estas palavras: «Não sou eu. é ele quem declara hoje que 
quem manda c a voz do povo brasileiro: — se ele arrebatou 
ao banco dos réus esses criminosos, assentou nesse banco 
o seu governo. » 

Apesar da repercussão de seu discurso. Rui não ficou 
no que tinha dito. Voltou à tribuna do Senado, em 2 de 
junho de 1911, para replicar as contestações que fizeram à 
sua denúncia. 

De começo, referindo-se aos exercidos que forças mili­
tares faziam próximo ao Senado e indagando como podiam 
eles ser feitos em rua estreita, sulcada por linhas para­
lelas de bondes, diz: — «Todas essas cousas, Sr. presidente, 
produzem um certo abalo nos ânimos fracos como o meu. 
General pela minha não sei se boa ou má fortuna, general. . . 
do Exército por um decreto, que o meu nobre colega repre­
sentante de S. Paulo me dizia irrevogável, por ter força 
de lei, eu, vendo a guerra tão prestes, tenho receio de que 
o governo seja obrigado a recorrer à reserva. » 

Para animar suas críticas no caso do Satélite, lembrou 
as memórias do marechal Canrobert e do general du Barail, 
enumerando os pontos da mensagem presidencial que de-
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monstram a responsabilidade do presidente da república. E 
concluiu, depois de ter fixado as provas, que a mensagem 
abona peremptoriamente e peremptoriamente sanciona os fuzi-
lamentos do Ano Bom, como uma necessidade imposta e 
executada com as devidas formalidades] 

O assunto é levado, daí por diante, para o plano consti­
tucional, tendo em conta o artigo 80, § 4Ç da Constituição 
de 1891, para firmar juridicamente, a responsabilidade que è, 
pela lei suprema, evidentemente de quem ordenou os atos 
de violência. 

<Há duas espécies de responsabilidade», diz ele; «— <i 
do autor principal, responsabilidade que preside e acompa­
nha o delito, e há outra daqueles que ajudam a consumação 
do delito ou que trabalham para a sua impunidade. Quanto 
ao governo cabe a responsabilidade, embora não tenha orde­
nado a prática do crime, porque deixa de proceder legal­
mente.-» 

Para Rui, «num país onde as leis aboliram a pena de 
morte, asseguraram aos brasileiros e estrangeiros defesa, pro­
cesso, magistrado para os julgar, formas legais invioláveis, 
garantias da liberdade, da honra e da vida e onde todos esses 
elementos essenciais de civilização, nos países mais atrasados, 
decaem e se arruinam a tal ponto, que o arbítrio de dous te­
nentes, clandestinamente, entre as amuradas, . . . pode man­
dar fuzilar a oito cidadãos brasileiros, sem que o governo da 
república, ao menos durante cinco meses, se lembre de comu­
nicar essas atrocidades ao Congresso e à nação, pois que 
fazem estas leis, senão mentir grosseira, absurda, vergonho­
samente?» 

E Rui vai aos fundamentos do estado, e à prometida 
política de moderação, de conciliação, de pacificação do go­
verno. Prometera a restauração das boas finanças, reorga­
nização do Exército e da Marinha, sobre a Instrução Pública 
e nada fez. 

Rui justifica ao final suas acusações, porque são feitas 
«antes para prevenir do que para remediar». 

A visita do presidente da república à Bahia deixa, para 
Rui, de ser uma visita de um chefe de estado, para ser uma 
irrisão. Critica-a, muito embora diga que «a tribuna parla­
mentar é uma coisa morta; é um tropo, uma imagem de retó­
rica em toda a extensão da palavra». 
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No esclãcecer suas convicções Rui é. ao mesmo tempo, 
o político que analisa os [atos e o teórico do regime que vê 
o presidencialismo, fracassado no país. pela deturpação do 
Executivo, pela Presidência da República. 

«De todos os poderes hoje. o mais desprezado, o mais 
rigorosamente suicida», diz Rui. «é incontestávelmente. entre 
nós. o Poder Legislativo.» «No Poder Judiciário», diz ele. 
«ainda há resistência, no Legislativo nenhuma.» E. de ime­
diato, acrescenta: — «Seria bem possível que a um de 
seus movimentos no leito de enferma, toda essa traquitana 
desaparecesse, porque um sopro basta, de qualquer povo 
livre, sem necessidade nenhuma das conspirações e da desor­
dem para se descartar dos governos intrusos c usurpadores.» 

«Até agora, porem. Sr. presidente, o certo c que o pais 
jaz adormecido e que a política tem as mãos livres para se 
entregar à satisfação de seus interesses. De sobra temos, 
portanto, para desanimar. Sr. presidente, os que ainda vive­
mos lutando, os que ainda queremos lutar, os que ainda não 
desesperamos da luta. os que ainda acreditamos que as nações 
vivem pela defesa dos seus direitos e se recomendam à exis­
tência entre as outras nações independentes, pelo vigor com 
que defendem a sua personalidade. » 

Volta ao caso do Satélite pois oferecia ele tais aspectos, 
que não se esgotavam, principalmente na parte referente ïi 
responsabilidade governamental. E pondo em realce a viagem 
presidencial à Bahia, diz: — «Não foi expedição dos Argo-
nautas. Mas foi a mais graduada, estrepitosa e fanfarrante 
expedição eleitoral, de que há memória na crônica da cabahi 
exercida pelos governos sobre os comícios populares.» 

«O marechal não foi a Canudos. Mas a ele foram Mo­
reira César. Artur Oscar. Machado Bittencourt, Savaget, Bar­
bosa e tantos outros generais, os melhores de que se dispunha 
então, c todas as forças do nosso Exército então aproveitáveis. 
Tudo contra um ajuntamento de fanáticos desarmados, que 
não chegava a um número de praças de um batalhão. Qui­
nhentos homens, quando muito, broncos, rotos, famintos, 
miseráveis, com uns velhos trabucos por todo o armamento, 
pólvora e balas de caça por munição e por general um doido, 
exaltado pela mania religiosa. De encontro a este punhado 
coletivo de loucos esbarrou a nossa tropa de linha.» 
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Para Rui, «virtualmente, os louros da vitória tocaram a 
essa insurreição da loucura. Os vencedores mostraram a sua 
inferioridade e o seu despeitor assassinando crs vencidos. O 
petróleo e a [aca exterminaram, numa queimadura monstruosa 
c numa degola inaudita, entre cenas eternizadas no livro 
de Euclides da Cunha, centenas de prisioneiros, velhos, mu* 
lheres e crianças. Nunca houve desonra mais inútil e bar­
baria mais bestial. Mas o general Artur Oscar, ao voltar 
daqueles sertões, inclinou reverente a sua taça quando o 
governador Luís Viana, encarnando nessa ocasião, os brios 
da sua terra, lhe disse a ele, em revide às increpações do 
monarquismo exploradas contra aquele estado, a propósito 
do movimento de Canudos, que a Bahia era republicana pelo 
seu livre alvedrio». 

A terra natal de Rui «esse ambiente poderoso da his­
tória, no teatro das grandes tradições, a majestade de um 
grande passado, a vocação inevitável das grandes recorda­
ções, num cenário de [atos gloriosos, a presença de uma 
sociedade intelectual e singularmente culta, a [idalguia de 
uma hospitalidade altiva e despreocupada, a sensação de 
energia de um vasto viveiro humano, a linguagem de seus 
homens de responsabilidade, a atitude curiosa, mas reservada 
e [ria de seu povo. impressionaram fundamente o patrono 
do assalto ministerial ao governo daquela terra, mostrando 
ao padrinho da ousada aventura, a sorte que ali aguardaria 
essa tentativa». 

Sem deixar de mostrar o que significaria a intervenção 
do governo da república nos interesses da autonomia baiana. 
Rui proclama: —«O gênio da minha terra [ala pela minha 
boca e não me desmentirá.* 

E, no enredo de seu discurso, ao acentuar a posição 
política da Bahia, mostra que a revolução pernambucana de 
1817 não tem parentesco nenhum com as instituições e as 
idéias republicanas postas em prática, depois de 1889. 

A revolução pernambucana é descrita, em rápidas e 
incisivas palavras, como «um movimento instintivo, desorde­
nado, inorgânico, no qual só se apura de utilidade o seu 
contingente para a independência nacional, como indício da 
sua proximidade iminente*. Narra o que aconteceu com o 
padre João Ribeiro, «cabeça de filósofo e de reformador, 
educado nas idéias [rancesas do século XVIII, que acabou na 
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loucura suicida». Traça as linhas do comportamento do padre 
Roma e a seguir\ a reação odiosa c execranda, com o conde 
dos Arcos à [rente, que procedeu, nos seus excessos, segundo 
o espirito da situação c como depositário de confiança da 
coroa portuguesa e isso porque o sangue estava na indole 
da legalidade. 

Traz a público, nesse discurso, sua volta, da Europa, 
em 1895. quando uma alta patente do Exército, honrada 
então com um posto de elevada confiança, no Ministério da 
Guerra, sob a administração de Prudente de Morais, visi­
tando-o na casa que ainda morava, declarou-lhe que o go­
verno do marechal Floriano, após a rendição da esquailra 
executara nas ilhas desta baia, mais de quatrocentos homens: 
o que meu eminente informador verificara, graças à sua 
posição oficial, naquele tempo. Anos depois, indo a um,i 
dessas ilhas, disso inquiriu o sucessor daquele marechal c. 
destarte, veio a saber, de ciência própria certa, que aquele 
solo era o sepulcrário de cadáveres de fuzilados. 

Mas, havia a razão de estado para acobertar tudo hso, 
o que não havia no caso do Satélite. 

A AÇÃO DE PRESENÇA 

Mais do que o sonho de ser presidente da república 
estava, compondo a personalidade de Rui, a sua índole com­
bativa c ideológica. 

Em 8 de maio de 1911, ao assumir o lugar de sócio do 
Instituto dos Advogados, Rui já tinha se mostrado invencível, 
quando falou das idéias dominantes de sua carreira pública, 
pela sua direção política e liberal. «A perseverança, a coe­
rência, a invariabilidade nessa direção, tem sido o único me­
recimento de minha vida. Toda ela se desdobra num continuo 
esforço, já mais de oito lustros, pela realização do pensa­
mento que já me animava nos bancos acadêmicos, quando, 
em 1869, redigia, com Luís Gama c Américo de Campos. 
o Radical Paulistano, quando, nesse ano, por designação </<• 
meus companheiros em convicções c esperanças, me aventurei 
a fazer a primeira conferência abolicionista, que se ouviu em 
S. Paulo, quando ainda então, na Loja América, me bati 
contra um dos seus lentes, venerável naquela casa pelo pro­
jeto, da minha iniciativa, que firmou em compromisso entre 
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os seus membros a liberdade geral dos filhos das escravas, 
dois anos depois convertida em instituição nacional pela Lei 
de 1871. A liberdade era a constituição atmosférica dessa 
auspiciosa quadra em que entrávamos. » 

Estava, em sua índole, cultuar o direito, porque, para 
ele, «a cultura jurídica estabelece um círculo de preservações 
admiráveis, nos períodos de indiferença, medo e fanatismo». 

O prestígio intelectual de Rui. inédito, na história da 
república, cresceu ainda mais, no transcorrer do ano de 1911. 
A notícia de que iria falar, a 27 de setembro, desse ano. 
encheu as galerias e as tribunas. 

Como sempre acontecia enfrentou os assuntos políticos 
do momento, ilustrados com exemplos expressivos, como 
que mostrando a existência de uma constante luta pelo apri­
moramento das instituições, embargada por dois males que 
corroíam o país: — a corrupção e a violência. 

Começou por defender a liberdade da imprensa, que 
estava sobre dois fogos: a violência da força militar e a 
violência das ruas, ao propósito do incêndio da Imprensa 
Nacional e dos. atentados sofridos pelo O Século e o Diário 
de Noticias. 

Configurando o que estava acontecendo como prova do 
atraso público. Rui colocou o problema, dizendo que neces­
sário é saber-se que a campanha contra a imprensa nasce 
do que a imprensa tem sabido cumprir o seu dever com 
firmeza, com a seriedade e zelo pelo qual deve ser louvada 
e merece a estima da nação. Denuncia o papel criminoso do 
funcionário que dirigia a Imprensa Nacional, cuja manuten­
ção no cargo tinha, convertido em escândalo, o caráter do 
Diário Oficial. 

«Todos os dias»t diz Rui, «durante horas de serviço, a 
Imprensa Nacional era transformada num quartel e à música, 
aos toques de cometa, aos rufos de tambor, os alistados 
no batalhão daquela casa abandonavam o serviço adminis­
trativo, para se entregarem aos exercícios militares.» 

Enumerando os excessos e abusos, na direção da Im­
prensa Nacional, faz comentários sobre a inversão havida, 
pois, ao propósito de um inquérito policial, é preso e reduzido 
à incomunicabilidade um dos seus ex-diretores, assim aconte­
cendo com outras pessoas. 
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Louva a atitude dos que clamaram com o que estava 
acontecendo para fazer ver que o papel de clamar e clamar 
incessante deve ser encorajado, embora surdos sejam os po-
deres c/o estado. E diz: — «A nação não há de ser eterna­
mente surda ao clamor contra a desídia da administração 
que a enxovalha protegendo a crimes injustificáveis.* 

Rui. nesse passo, de seu discurso, reconhece que ainda 
existe imprensa e que ela não foi destruída e não puderam 
manietar-lhe os braços e meter-lhe a mordaça na boca! 

E ao concluir. Rui diz: — «.A imprensa aí fica invingada, 
o crime aí ficará triunfador, mais de uma vez se verá que a 
república, hoje, no Brasil, não existe senão para as amizades 
pessoais, para os compadrios pessoais, para os interesses 
pessoais* o governo ai ficará no seu poder ilimitado para 
tixios os excessos mas na sua impotência para se recomendar 
a estima do país. » 

Na sessão de 10 de dezembro, aborda as violências 
praticadas em Pernambuco. Mas. antes de pó-las em realce, 
para não ser posta em dúvida a coerência de suas atitudes, 
relembra a que tivera durante o governo de Floriano Peixoto. 
E faz ver. na veemência de sua crítica, que essa coerência 
decorria de orientar-se sempre por princípios o que o leva a 
expor com clareza, as virtudes do Poder Legislativo, quer 
seja no parlamentarismo, quer no presidencialismo. «O que 
i .iracteriza o sistema parlamentar», diz Rui. «é a origem parla­
mentar dos ministérios, é a subordinação do ministério aos 
acenos do Parlamento. O regimen presidencial gaba-se de 
lhe estar superior com a vantagem que alega de evitar a ins­
tabilidade administrativa resultante da ascendência exercida 
pelas câmaras legislativas sobre os governos.» 

«Mas, nem por isso», continua Rui, — «onde quer que 
esse regimen seriamente se pratique, onde quer que ele se 
pratique republicanamente, os governos estão menos à mercê 
da opinião pública e a pressão desta obrigaria a legislatura 
a uma situação insustentável para o governo, enquanto os 
chefes do Poder Executivo quisessem alardear fumaças de 
atitocratas subvertendo o sistema pela sua base.» 

Para Rui, os fatos ocorridos em Pernambuco, nasceram 
de causas gerais e longínquas; não eram um caso esporádico, 
mas a conseqüência de uma situação criada no pais alguns 
anos antes pelo mais fatal de todos os erros, que é o da 
substituição do princípio da ordem civil pelo embuste eleitoral 
e pelo predomínio das atas falsas. 
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Na linha desse raciocínio. Rui desenvolveu, longamente, 
sobre o tema da degradação do regime, que foi destruindo, 
gradativamente, a Federação, pois os estados foram perdendo, 
um a um sua autonomia, como acontecia no Recife, onde 
prevalecia, mais uma vez, «a estratégia da desordem*. 

No prosseguimento dessas afirmativas. Rui renova as 
origens de suas convicções, com estas palavras: — «Senhores, 
quando, ao lado do Sr. presidente do Senado, há 22 anos, 
me batia nas colunas do Diário de Notícias pela conquista 
deste regimen; quando a este tempo, no Congresso liberal, 
assumia a iniciativa do voto que levantava como idéia daquele 
partido a bandeira da federação; quando em 15 de novem­
bro de 1889 nos juntamos naquele governo a que me consa­
grei com todas as energias da minha confiança visceral 
nas idéias republicanas, acreditei sempre, Sr. presidente, que 
o que nós queríamos, o que pretendiam os meus honrados 
companheiros, que o que justificava a nossa atitude de revolta 
contra as leis do outro regimen, era uma vontade séria, leal, 
verdadeira, de estabelecer neste país uma cousa chamada — 
autonomia dos estados.* 

E foi, com idêntica veemência, que prosseguiu com o 
discurso que pronunciou em 13 de dezembro. 

A situação política que imperava no país foi por ele, 
analisada. E, a seguir, na sessão de 26, reviveu, para demons­
trar como se distanciava do interesse pessoal, um trecho de 
sua vida, em 1880. O visconde de Ouro Preto, insistira no 
convite para que Rui aceitasse uma pasta, que chegou por 
isso, a estranhar, em carta, «a loucura de um moço que 
fechava o caminho diante dele aberto a uma cadeira no Se­
nado e aos mais altos postos ao serviço da coroa*. 

A narrativa de Rui é esta: — «Tinha S. Ex* o 
Sr. visconde de Ouro Preto me surpreendido com a escolha 
para o posto eminentemente político do seu governo — a 
pasta do império — e quando eu. na reunião em que fui con­
vidado a estar com o ilustre estadista, lhe respondi escusando-
me em nome da bandeira federal com a qual me achava 
abraçado, retorquiu-me S. Ex*. contando comigo: — 'Não 
tem razão, porque irá comigo até os limites do meu programa, 
executando a descentralização administrativa, o que não 
o embaraça para continuar depois com os seus amigos até 
a realização completa da reforma federal'. Não era, portanto. 


